
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 18/2026/SEMARH-PI
 
 

A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ -
SEMARH/PI, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei 14.133 de 2021, torna público aos
interessados, que realizará uma dispensa de licitação, conforme segue:
 
MODALIDADE / TIPO DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação (Art. 75, inciso II da Lei Nº
14.133/2021), pelo critério de julgamento menor preço global.
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de conectividade
à internet via satélite, por meio de tecnologia de órbita terrestre baixa (LEO), destinada à
utilização em veículos oficiais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
do Piauí – SEMARH/PI, incluindo o fornecimento, em regime de comodato, dos equipamentos,
acessórios e componentes necessários ao funcionamento da solução, bem como instalação,
ativação, configuração, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, substituição dos
equipamentos quando necessária e disponibilização de plano de viagem com dados ilimitados,
pelo período de 12 (doze) meses.
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:  As propostas deverão ser enviadas acompanhadas
das planilhas com os preços unitários e totais de cada item, para o e-mail:
glic@semarh.pi.gov.br, no prazo de até 03 (três) dias úteis a contar da publicação deste aviso.
Maiores informações poderão ser obtidas através do e-mail acima citado.

 
 

 
(documento assinado eletronicamente)

LUIS FELIPE SOUSA MORAES
Diretor de Pessoal, Licitações e Contratos

SEMARH-PI

Documento assinado eletronicamente por LUIS FELIPE SOUSA MORAES - Matr.0332391-9,
Diretor(a), em 03/09/2026, às 09:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0026169671 e o código CRC E1B9E0BA.
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SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
Av. Odilon Araújo, 1035, - Bairro Cristo Rei, Teresina/PI, CEP 64017-280

Telefone: - http://www.semar.pi.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00130.003586/2026-26
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS:
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada para a prestação continuada de serviço de
conectividade à internet via satélite, por meio de tecnologia de órbita terrestre baixa (LEO), destinada à utilização em veículos oficiais da
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí – SEMARH/PI, durante deslocamentos e atividades institucionais realizadas
em áreas rurais, regiões remotas ou localidades com limitada ou inexistente cobertura das redes convencionais de telecomunicações, incluindo o
fornecimento, em regime de comodato, dos equipamentos, acessórios e componentes necessários ao funcionamento da solução, bem como
instalação, ativação, configuração, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, substituição dos equipamentos quando necessária e
disponibilização de plano de dados ilimitado, pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Termo de Referência.
1.2. Os quantitativos e as especificações do objeto encontram-se discriminados no quadro constante do item 3 deste Termo de
Referência
1.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, observada a natureza continuada do
serviço e a possibilidade de prorrogação, quando cabível, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo que a prestação
do serviço de conectividade terá início após a efetiva ativação da solução, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, considerando que o valor estimado da contratação se enquadra no limite legal estabelecido para a referida
hipótese de contratação direta.
2.2. A instrução do presente processo observa as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 21.872, de 07 de
março de 2023, e demais normas aplicáveis às contratações públicas, bem como o Parecer Referencial PGE/PLC nº 006/2026, aplicável às
contratações diretas por dispensa de licitação em razão do valor.

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
Decreto Estadual nº 21.872, de 07 de março de 2023;
Lei Estadual nº 7.884, de 08 de dezembro de 2022 (Organização Administrativa do Estado do Piauí);
Decreto Estadual nº 23.891, de 12 de junho de 2025, que institui o Programa Estadual de Aquisições e Contratações Públicas
Sustentáveis, no âmbito da Administração Pública Estadual;
Regulamentação aplicável da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL;
Demais normas aplicáveis à matéria.
 

3. DO OBJETO
3.1. A prestação do serviço deverá observar as especificações técnicas mínimas descritas a seguir.

 
4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
4.1. A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí – SEMARH/PI desenvolve atividades de fiscalização

Item Descrição
Unidade

de
medida

Quantidade Meses

Valor
unitário
mensal

estimado

Valor
 Mensal

total
estimado

Valor total
anual

estimado

1

Contratação de serviço de conectividade à internet via satélite de baixa
órbita terrestre (LEO), com operação móvel terrestre para uso em veículos

oficiais, inclusive durante os deslocamentos institucionais, incluindo o
fornecimento, em regime de comodato, de kit terminal/antena compacta

portátil com Wi-Fi integrado, tendo como referência, exclusivamente para
fins de identificação e compreensão das características técnicas, funcionais

e de desempenho pretendidas, o modelo Starlink Mini, sem que tal
indicação implique exigência de marca ou modelo específico, admitindo-se

equipamentos de qualquer outra marca ou modelo que atendam
integralmente aos requisitos mínimos estabelecidos pela Administração e

apresentem características técnicas, funcionais e de desempenho
equivalentes ou superiores, bem como os equipamentos, acessórios e

componentes necessários ao pleno funcionamento da solução. O serviço
deverá contemplar plano de dados ilimitado, ativação, configuração inicial,
compatibilidade com alimentação elétrica veicular e/ou fonte bivolt, suporte
técnico, manutenção e substituição dos equipamentos em caso de falhas,

durante todo o período contratual.

Serviço 03 12 R$
1.351,60

R$
4.054,80 R$ 48.657,60
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ambiental, monitoramento, vistorias técnicas, resgate e manejo de fauna, educação ambiental e outras atividades institucionais em áreas urbanas,
rurais e remotas do Estado, muitas das quais não possuem cobertura adequada das redes convencionais de telecomunicações.
4.2. A ausência de conectividade durante as atividades de campo e os deslocamentos institucionais dificulta a comunicação entre as
equipes operacionais e a sede administrativa, limita o acesso aos sistemas institucionais, compromete o envio de informações em tempo real e
reduz a eficiência na execução das atividades desenvolvidas pela Secretaria.
4.3. Diante desse cenário, identificou-se a necessidade de disponibilizar solução de conectividade via satélite de baixa órbita terrestre
(LEO), capaz de proporcionar acesso à internet em localidades sem cobertura ou com cobertura insuficiente das redes móveis convencionais,
inclusive durante deslocamentos em veículos oficiais, assegurando maior continuidade da comunicação e suporte às atividades institucionais
realizadas em campo.
4.4. A solução compreende a disponibilização, em regime de comodato, de terminal portátil de acesso à rede satelital com Wi-Fi
integrado, destinado à instalação em veículos oficiais da SEMARH/PI, incluindo os equipamentos necessários ao funcionamento do serviço,
instalação, ativação, configuração, manutenção, suporte técnico e prestação continuada do serviço de acesso à internet durante toda a vigência
contratual.
4.5. O quantitativo de 03 (três) kits foi definido considerando a necessidade de disponibilizar conectividade de forma simultânea e
independente às equipes em atividades de campo, priorizando veículos e operações que demandem deslocamentos para localidades com
cobertura insuficiente ou inexistente das redes convencionais, conforme a demanda operacional identificada pela SEMARH/PI.
4.6. A necessidade de conectividade apresenta caráter contínuo, considerando que as atividades externas desenvolvidas pela
SEMARH/PI integram sua rotina institucional e são realizadas de forma recorrente ao longo do exercício, inclusive em deslocamentos para
diferentes regiões do Estado.
4.7. A presente contratação encontra-se devidamente fundamentada nas conclusões do Estudo Técnico Preliminar – ETP, que
demonstrou a viabilidade técnica e econômica da solução proposta, evidenciando que a conectividade via satélite atende de forma adequada às
necessidades da Administração e contribui para a continuidade e maior eficiência das atividades finalísticas desenvolvidas pela SEMARH/PI. A
solução também se encontra alinhada às necessidades tecnológicas e operacionais da Secretaria, especialmente quanto à garantia de
conectividade para as equipes em atividades de campo e durante deslocamentos, bem como ao acesso aos sistemas institucionais em localidades
com cobertura insuficiente das redes convencionais.
 
5. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO

A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento institucional da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMARH/PI.

 
6. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:
6.1. Via de regra, as contratações da Administração Pública devem atender ao princípio do parcelamento, que deverá ser adotado
quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021, por outro lado, há
situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de parcelamento do objeto, conforme situações descritas no § 3º do mesmo art.
40:

§ 3º O parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra
do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto
pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

6.2. O dispositivo transcrito acima ratifica o entendimento do Tribunal de Contas da União na Súmula 247, vejamos:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

6.3. No presente caso, não se mostra tecnicamente viável o parcelamento do objeto, uma vez que a contratação compreende uma
solução integrada de conectividade via satélite, envolvendo o fornecimento dos equipamentos em regime de comodato, instalação, ativação,
configuração, prestação do serviço, suporte técnico e manutenção, cujos componentes são interdependentes para o adequado funcionamento da
solução.
6.4. A divisão do objeto entre diferentes fornecedores poderá comprometer a compatibilidade entre os componentes da solução, dificultar
a identificação de responsabilidades por eventuais falhas e prejudicar a continuidade e o adequado funcionamento do serviço.
6.5. Dessa forma, considerando as características do objeto, conclui-se pela não adoção do parcelamento, uma vez que os componentes
da solução são interdependentes e devem ser fornecidos e gerenciados de forma integrada, sendo a contratação realizada em item único, pelo
menor preço global.

 

7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. Conectividade e Desempenho do Serviço
7.1.1. O serviço a ser contratado deverá disponibilizar conexão à internet via satélite em órbita baixa terrestre (LEO), destinada ao
atendimento das atividades operacionais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí – SEMARH/PI, especialmente
durante deslocamentos para áreas rurais, regiões remotas e localidades com limitada ou inexistente cobertura das redes convencionais de
telecomunicações.
7.1.2. A conectividade deverá apresentar desempenho compatível com a utilização dos sistemas institucionais, plataformas digitais, correio
eletrônico, videoconferências, transmissão de imagens, vídeos, relatórios e demais aplicações necessárias ao desenvolvimento das atividades de
campo.
7.1.3. A contratada será responsável por manter atualizados os equipamentos e softwares necessários ao funcionamento da solução,
realizando atualizações, configurações e demais ajustes técnicos sempre que necessários, sem custos adicionais para a contratante.
7.1.4. A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

I – tecnologia de conectividade via satélite em órbita baixa terrestre (LEO);
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II – velocidade mínima de 50 Mbps para download;
III – velocidade mínima de 10 Mbps para upload;
IV – latência média igual ou inferior a 100 ms, em condições normais de operação;
V – disponibilidade mínima do serviço de 99,9%;
VI – compatibilidade com utilização móvel terrestre em veículos oficiais da SEMARH/PI, inclusive durante os deslocamentos
institucionais;
VII – disponibilização de plano de viagem com dados ilimitados, observadas as condições de uso e priorização previstas pelo plano
contratado;

7.1.5. Os parâmetros de desempenho e disponibilidade estabelecidos neste Termo de Referência serão aferidos pela CONTRATANTE
durante a execução contratual, considerando cada período mensal de faturamento, mediante registros e ferramentas de monitoramento
disponibilizados pela CONTRATADA e/ou outros meios tecnicamente adequados, observadas as condições normais de operação da solução.
7.2. Cobertura Geográfica
7.3. O serviço deverá possuir cobertura compatível com as necessidades operacionais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Piauí – SEMARH/PI, possibilitando a disponibilização de conectividade nas áreas abrangidas pela cobertura da rede satelital
ofertada, inclusive em localidades rurais e remotas onde haja deficiência ou ausência de cobertura das redes convencionais de telecomunicações,
observadas as condições técnicas e operacionais da solução.
7.4. A solução deverá utilizar tecnologia de internet via satélite em órbita baixa terrestre (LEO), permitindo a prestação do serviço nas
áreas abrangidas pela cobertura da rede satelital ofertada, independentemente da existência de infraestrutura terrestre de telecomunicações,
desde que observadas as condições operacionais da tecnologia, especialmente a necessidade de visada desobstruída para os satélites.
7.5. A cobertura disponibilizada deverá ser suficiente para garantir o desenvolvimento das atividades institucionais da SEMARH/PI,
incluindo fiscalização ambiental, monitoramento dos recursos naturais e hídricos, vistorias técnicas, atendimento a ocorrências, prevenção e
combate a incêndios florestais, ações itinerantes e demais atividades realizadas em campo.
7.6.  Equipamentos e Fornecimento em Comodato
7.6.1. A contratada deverá disponibilizar, em regime de comodato, 03 (três) kits de conectividade via satélite , incluindo todos os
equipamentos, acessórios e componentes necessários ao funcionamento da solução. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior,
adequados à tecnologia contratada e compatíveis com operação em veículos ou pontos de apoio definidos pela Administração.
7.6.2. A disponibilização deverá incluir, no mínimo:

I – terminal de conexão via satélite compatível com rede LEO;
II – equipamentos de comunicação necessários ao funcionamento do serviço;
III – cabos, fontes de alimentação, suportes e demais acessórios indispensáveis à operação;
IV – componentes necessários para utilização móvel e transporte dos equipamentos.
V –Os equipamentos deverão atender à regulamentação aplicável da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL,
inclusive quanto à homologação, quando exigida pela regulamentação vigente

7.7. Instalação, Ativação e Configuração
7.7.1. A contratada será responsável pela instalação, ativação e configuração inicial dos equipamentos, garantindo o pleno funcionamento
do serviço no início da vigência contratual.
7.7.2. A instalação deverá contemplar:

I – montagem e conexão dos equipamentos;
II – configuração do serviço de internet;
III – realização de testes de funcionamento e conectividade;
IV – orientações básicas aos usuários indicados pela SEMARH/PI quanto à utilização da solução.
V – comprovação do pleno funcionamento da solução mediante testes de conectividade realizados na presença de representante
da SEMARH/PI.

7.8. Mobilidade Operacional
7.8.1. A solução deverá permitir a utilização dos equipamentos em diferentes veículos oficiais ou pontos de operação, conforme a
necessidade das atividades institucionais da SEMARH/PI.
7.8.2. A característica de mobilidade deverá possibilitar o atendimento das equipes responsáveis por fiscalização ambiental,
monitoramento, vistorias técnicas, ações itinerantes e demais operações realizadas em campo.
7.9. Suporte Técnico, Manutenção e Continuidade do Serviço
7.9.1. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico durante toda a vigência contratual, visando garantir a continuidade e
disponibilidade do serviço.
7.9.2. O suporte deverá contemplar:

I – atendimento para esclarecimento de dúvidas e solução de falhas;
II – diagnóstico de problemas relacionados aos equipamentos e ao serviço contratado;
III – manutenção corretiva dos equipamentos fornecidos em comodato;
IV – substituição de equipamentos que apresentem falhas que comprometam a operação.
V – iniciar o atendimento aos chamados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da comunicação da ocorrência,

devendo adotar as providências necessárias à solução do problema no menor prazo possível e, quando constatada a necessidade de
substituição do equipamento, providenciá-la sem ônus adicional para a contratante.

7.10. Prazo de Vigência do Serviço
7.10.1. O serviço de conectividade será disponibilizado pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da efetiva ativação da solução,
observada a vigência contratual estabelecida neste Termo de Referência.
 
8. DA VISTORIA
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8.1. Não se aplica a realização de vistoria prévia, considerando a natureza do objeto.
 

9. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
9.1. Para fins de habilitação, o fornecedor classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando não for possível a verificação por
meio de cadastros oficiais ou quando solicitado pela Administração, a seguinte documentação:
9.1.1. Habilitação Jurídica:

I – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;
II – Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;
III – Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores,
quando aplicável;
IV – Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo acompanhada de prova da diretoria em exercício;
V – O objeto social da empresa deverá ser compatível com o objeto desta contratação.

9.1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
9.1.2.1. O fornecedor deverá comprovar:

I – inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
II – regularidade perante a Fazenda Federal;
III – regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa;
IV – regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
V – inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;
VI – declaração de que não emprega menor em situação vedada pela Constituição Federal, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º
da Constituição Federal.

9.1.3. Outras Declarações:
I – declaração de que sua proposta compreende a integralidade dos custos necessários ao fornecimento do objeto;
II – declaração de que atende plenamente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

 

10. DA PREVISÃO DA VEDAÇÃO OU DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
10.1. Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
10.2. A vedação justifica-se em razão da natureza do objeto, caracterizado como serviço comum, de baixa complexidade e amplamente
disponível no mercado, podendo ser executado por empresas que atuem individualmente, não havendo necessidade de conjugação de
capacidades técnicas ou operacionais de diferentes empresas para a execução integral da solução contratada.
10.3. A formação de consórcios é recomendada, em regra, para contratações de maior complexidade, que demandem a associação de
diferentes competências, o que não se verifica no presente caso.
10.4. Ademais, a vedação mostra-se compatível com as características do objeto, que consiste na prestação integrada de serviço de
conectividade, incluindo o fornecimento dos equipamentos em comodato, ativação, suporte técnico e manutenção, cuja execução poderá ser
integralmente realizada por uma única empresa.
10.5. Não será permitida, igualmente, a participação de cooperativas, considerando que a execução do objeto demanda a prestação
integrada e contínua dos serviços, com responsabilidade direta da contratada pela disponibilização, funcionamento, suporte técnico, manutenção e
eventual substituição dos equipamentos fornecidos em comodato, não se mostrando compatível, para este objeto, a execução mediante regime
de trabalho próprio de cooperativas.

 

11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:
11.1. A contratação será realizada em lote único, considerando a natureza integrada do objeto, conforme especificações constantes neste
Termo de Referência.
11.2. Critério de Julgamento
11.3. Para seleção da proposta mais vantajosa será adotado o critério de julgamento pelo menor preço global, desde que atendidas todas
as exigências e especificações técnicas previstas neste Termo de Referência.
11.4. Da Proposta
11.5. A proposta comercial deverá contemplar todos os custos necessários à execução do objeto , incluindo fornecimento de
equipamentos em regime de comodato, instalação e demais despesas correlatas - ANEXO III.
11.6. A validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias , contados da data de sua apresentação.
11.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação das condições estabelecidas neste Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos.
11.8.  A Administração realizará pesquisa de preços e análise de mercado, a fim de verificar a compatibilidade da proposta apresentada
com os valores praticados no mercado, podendo desclassificar propostas com valores inexequíveis ou incompatíveis.
11.9. Em caso de empate entre propostas, poderá ser solicitada a apresentação de nova proposta mais vantajosa, como forma de
obtenção do melhor resultado para a Administração, observados os princípios da isonomia, da competitividade e da seleção da proposta mais
vantajosa.
11.10. Da manutenção e substituição dos equipamentos em comodato
11.10.1. Os bens fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de funcionamento, livres de defeitos de fabricação,
montagem, materiais ou quaisquer vícios que comprometam sua utilização.
11.10.2. Na ocorrência de defeito, falha ou qualquer problema que comprometa o funcionamento da solução, a CONTRATADA deverá
realizar o reparo ou substituir o equipamento, sem ônus adicional para a contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado do
recebimento da notificação expedida pela Contratante.
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12. DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO
12.1. A contratação será formalizada por meio de Contrato Administrativo, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
12.2. O contratado, após a assinatura do contrato, ficará obrigado ao cumprimento de todas as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no instrumento contratual.
12.3. O descumprimento de quaisquer obrigações contratuais ensejará a aplicação das sanções previstas na legislação vigente.
12.4. Da formalização do contrato
12.4.1. A contratação objeto do presente Termo de Referência será formalizada mediante Contrato Administrativo, nos termos da Lei Federal
nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
12.5. Da vigência contratual
12.5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.6. Do local, prazo e condições do serviço:
12.6.1. A execução do objeto terá início após a assinatura do contrato ou emissão de ordem de serviço pela SEMARH/PI , na qual constarão
as orientações necessárias para a execução da contratação.
12.6.2. Os serviços de entrega, instalação, ativação e configuração inicial da solução deverão ser executados na sede da Secretaria
de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí – SEMARH/PI, situada na Avenida Odilon Araújo, nº 1035, Bairro Cristo Rei,
Teresina/PI, CEP 64017-280, de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 13h, observado o horário de expediente da SEMARH/PI, salvo
autorização expressa da Administração para execução em horário diverso.

A Contratada deverá comunicar ao Gestor de Contratos, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a data e o horário
previstos para a entrega e instalação dos equipamentos, a fim de possibilitar a presença de servidor responsável para o acompanhamento da
execução, verificação dos equipamentos e da implantação inicial da solução.
12.6.3. O prazo máximo para disponibilização, instalação, ativação e configuração inicial da solução será de  até 10 (dez) dias corridos ,
contados a partir do recebimento da correspondente Ordem de Serviço emitida pela Administração.
12.6.4. A contratada deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência que impeça ou
comprometa a adequada execução dos serviços.
12.7. A Contratada deverá orientar os servidores indicados pela Administração quanto à localização e à utilização adequada dos
equipamentos, após sua instalação e ativação.
12.8. Do recebimento do objeto:
12.8.1. O recebimento do objeto será realizado em conformidade com o art. 140 da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.
12.8.2. A implantação inicial da solução, compreendendo a entrega, instalação, ativação e configuração dos equipamentos disponibilizados
em regime de comodato, será recebida provisoriamente no prazo de até 05 (cinco) dias, para verificação da conformidade com as especificações
estabelecidas neste Termo de Referência.
12.8.3. Na impossibilidade de o fiscal realizar o recebimento provisório no ato da execução, este poderá ser realizado por outro servidor
designado, devendo o fiscal efetuar a verificação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
12.8.4. A implantação inicial poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as especificações estabelecidas
neste Termo de Referência, devendo a contratada promover as correções necessárias no prazo de até 10 (dez) dias, sem ônus adicional para a
contratante, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
12.8.5. O recebimento definitivo da implantação inicial ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias, após a verificação da conformidade
quantitativa e qualitativa dos equipamentos, da instalação e do pleno funcionamento da solução, mediante emissão do respectivo termo de
recebimento definitivo.
12.8.6. Os equipamentos que apresentarem vícios, defeitos, avarias ou incompatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas
neste Termo de Referência deverão ser corrigidos ou substituídos pela CONTRATADA, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contado da notificação da Administração.
12.8.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, mediante justificativa, quando houver necessidade de
diligências para verificação da adequada execução da implantação inicial.
12.8.8. No caso de controvérsia quanto à execução do objeto, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021,
possibilitando a liquidação e o pagamento da parcela incontroversa.
12.8.9. O prazo para solução de inconsistências na execução dos serviços ou na documentação apresentada não será computado para fins
de recebimento definitivo.
12.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela correta execução do objeto, nem por
eventuais prejuízos decorrentes de falhas na prestação dos serviços.
12.10. Da Garantia de Funcionamento e Manutenção da Solução:
12.10.1. A CONTRATADA deverá assegurar, durante toda a vigência contratual, o pleno funcionamento dos equipamentos disponibilizados
em regime de comodato e da solução de conectividade contratada.
12.10.2. Na ocorrência de falhas, defeitos ou indisponibilidade decorrentes de problemas nos equipamentos ou na solução fornecida, a
CONTRATADA deverá, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, adotar as providências necessárias para restabelecer o funcionamento da
solução, incluindo o reparo ou a substituição dos equipamentos, quando necessário, observados os prazos estabelecidos neste Termo de
Referência.
12.10.3. Da Gestão e da Fiscalização do Contrato
12.10.4. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a
execução do contrato.
12.10.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, determinando as medidas
necessárias à regularização de eventuais falhas.
12.10.6. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades na execução do objeto.
12.10.7. Não será exigida garantia de execução contratual, em razão do baixo valor da contratação e da natureza do objeto.
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12.11. Do prazo de pagamento:
12.11.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa.
12.12. Da forma de pagamento:
12.12.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
12.12.2. O pagamento  estará sujeito à conferência e ao ateste do Fiscal do Contrato, após a verificação da efetiva prestação do serviço,
considerando a disponibilidade e o adequado funcionamento do acesso à internet durante o período correspondente ao faturamento.
12.12.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
12.12.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.12.4.1. Independentemente do percentual de tributo, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
12.12.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos.
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
13.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução dos serviços, para que sejam
corrigidos às suas expensas.
13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor(es) especialmente designado(s).
13.5. Atestar a execução dos serviços, verificando sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência,
rejeitando aqueles que não estejam adequados.
13.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
neste Termo de Referência e no contrato.
13.7. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução da contratação, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes ou protelatórios.
13.8. Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades constatadas na execução dos serviços.
13.9. Aplicar as penalidades cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais.
13.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por danos causados a terceiros decorrentes de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
14.1.  A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e no Contrato, assumindo integral
responsabilidade pela execução do objeto, observando, ainda, as seguintes obrigações:
14.2.  Fornecer serviço de conectividade via satélite de baixa órbita terrestre (LEO), mediante o fornecimento, em regime de comodato em
conformidade com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.
14.3.  Entregar e instalar os equipamentos nos locais indicados pela CONTRATANTE, observando os prazos estabelecidos e as normas
técnicas aplicáveis.
14.4. Garantir que os equipamentos fornecidos em regime de comodato sejam novos, de primeiro uso, estejam em perfeitas condições de
funcionamento, sejam compatíveis com a tecnologia ofertada e possuam homologação expedida pela Agência Nacional de Telecomunicações –
ANATEL, quando exigida pela regulamentação vigente.
14.5.  Disponibilizar mão de obra qualificada, ferramentas, equipamentos e materiais necessários à perfeita execução da instalação.
14.6.  Fornecer orientações básicas aos servidores indicados pela CONTRATANTE quanto à correta utilização dos equipamentos e da
solução de conectividade via satélite disponibilizada em regime de comodato.
14.7.  Corrigir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, qualquer equipamento ou instalação que apresente
defeito, avaria ou desconformidade com as especificações deste Termo de Referência.
14.8. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as
obrigações
14.9. Indicar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE durante a execução contratual.
14.10.  Atender prontamente às solicitações e determinações da fiscalização do contrato, prestando os esclarecimentos e informações
necessários.
14.11. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato,
nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
14.12. Executar os serviços em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com as normas técnicas aplicáveis e com as demais disposições
deste Termo de Referência.
14.13. Atender prontamente às determinações do fiscal do contrato ou da autoridade competente, nos termos do art. 137 da Lei nº
14.133/2021
14.14. Alocar equipe técnica qualificada e em quantidade suficiente para a adequada execução dos serviços.
14.15. Corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, quaisquer falhas ou irregularidades na execução dos serviços.
14.16. Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Administração, garantindo acesso às informações necessárias ao
acompanhamento da execução contratual.
14.17. Conduzir a execução dos serviços em conformidade com a legislação vigente e normas técnicas aplicáveis.
14.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do contrato.
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14.19. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente ou servidor da CONTRATANTE envolvido na gestão ou fiscalização contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
14.20. Cumprir as normas relativas à proibição do trabalho infantil, à inclusão de pessoas com deficiência e aprendizes e às demais
obrigações previstas na legislação trabalhista.
14.21. A inadimplência da CONTRATADA quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

 
15. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD):
15.1. As disposições da aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de dados encontram-se previstas na cláusula dezesseis da parte geral da
minuta padrão de contrato da Procuradoria Geral do Estado do Piauí - PGE-PI.

 
16. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
16.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base na efetiva disponibilização e regular prestação do serviço de
conectividade à internet via satélite durante o período de referência, mediante verificação da conformidade da solução contratada e do
cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência, com posterior atesto pelo Fiscal do Contrato.
16.2. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao período de referência,
devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, observadas as condições estabelecidas na minuta-padrão de contrato da Procuradoria-Geral do
Estado do Piauí – PGE/PI.
16.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa.
16.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela
CONTRATADA.
16.5. Constatada qualquer irregularidade na execução do objeto ou na documentação apresentada, o pagamento ficará suspenso até que
a CONTRATADA promova as devidas correções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
 
17. REAJUSTE DE PREÇOS:
17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.
17.2. Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

 
18. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS:
18.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei nº 14.133/2021, respeitados os limites para
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato para compras e serviços, e até 50%
(cinquenta por cento) para reforma de edifício ou equipamento.

 
19. DA ALOCAÇÃO DE RISCOS:
19.1. A matriz de riscos consiste em instrumento contratual destinado à distribuição prévia das responsabilidades entre as partes quanto a
eventos supervenientes à contratação, preservando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
19.2. Nos termos do art. 34 do Decreto Estadual nº 21.872/2023, a elaboração de matriz de riscos é obrigatória nas contratações cujo valor
estimado supere 2% (dois por cento) do limite previsto no art. 6º, inciso XXII, da Lei nº 14.133/2021, bem como nos casos em que a natureza da
contratação envolva riscos relevantes.
19.3. Considerando que a presente contratação possui valor estimado inferior ao referido limite, bem como que o objeto apresenta baixa
complexidade e reduzido nível de risco, não se mostra necessária a elaboração de matriz de riscos.
19.4. As responsabilidades das partes encontram-se adequadamente definidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual,
sendo suficientes para assegurar a regular execução do objeto.

 
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. As sanções administrativas aplicáveis à presente contratação são aquelas previstas na Parte Geral da Minuta-Padrão de Contrato
para Aquisição de Bens da Procuradoria Geral do Estado do Piauí – PGE/PI, observadas as disposições dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021, garantindo-se à contratada o contraditório e a ampla defesa.

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO
21.1. Não será permitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto da presente contratação, considerando tratar-se de aquisição de
bens com fornecimento em entrega única, cuja execução deverá ocorrer diretamente pela empresa contratada, de modo a assegurar a adequada
responsabilidade pelo fornecimento, pela qualidade dos produtos e pelo cumprimento das especificações técnicas estabelecidas neste Termo de
Referência.

 

22. DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO
22.1. O custo estimado total da contratação é de  R$ 48.657,60 (Quarenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta
centavos), conforme Mapa de Precificação (ID 0026168870).

 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
23.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Unidade Orçamentária da Secretaria Estadual de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí - SEMARH, conforme nota de reserva e declaração de adequação de despesa.
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24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH/PI, observadas as
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 21.872/2023 e demais normas aplicáveis.
24.2. A empresa vencedora se responsabiliza pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.
24.3. Dúvidas acerca do presente Termo de Referência poderão ser dirimidas junto à Diretoria de Licitações e Contratos, pelo e-mail
glic@semarh.pi.gov.br.
 
25. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
25.1. Integra este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
25.2. ANEXO I - DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES;
25.3. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;
25.4. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES.

 
 
Declaro que as informações pertinentes ao Objeto e Justificativa deste Termo são verdadeiras e autênticas.
 

(assinado e datado eletronicamente)
DAYANNE DE CASTRO SILVA

Gerente de Logística
SEMARH-PI

 
 
 
 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________

 

ANEXO I - DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES

 

Objeto:  Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de conectividade à internet via satélite, por meio
de tecnologia de órbita terrestre baixa (LEO), destinada à utilização em veículos oficiais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Piauí – SEMARH/PI, incluindo o fornecimento, em regime de comodato, dos equipamentos, acessórios e
componentes necessários ao funcionamento da solução, bem como instalação, ativação, configuração, suporte técnico, manutenção
preventiva e corretiva, substituição dos equipamentos quando necessária e disponibilização de plano empresarial de dados ilimitados,
pelo período de 12 (doze) meses.

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 48.657,60 (Quarenta e oito mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta centavos).

 

Item Descrição Unidade Quantidade Meses
Valor

unitário
mensal

Valor
mensal

total

Valor
total
anual

1

Contratação de serviço de conectividade à
internet via satélite de baixa órbita terrestre
(LEO), com operação móvel terrestre para
uso em veículos oficiais, inclusive durante

os deslocamentos institucionais, incluindo o
fornecimento, em regime de comodato, de
kit terminal/antena compacta portátil com
Wi-Fi integrado, tendo como referência,

exclusivamente para fins de identificação e
compreensão das características técnicas,
funcionais e de desempenho pretendidas, o
modelo Starlink Mini, sem que tal indicação

implique exigência de marca ou modelo
específico, admitindo-se equipamentos de

qualquer outra marca ou modelo que
atendam integralmente aos requisitos

mínimos estabelecidos pela Administração
e apresentem características técnicas,

funcionais e de desempenho equivalentes
ou superiores, bem como os equipamentos,
acessórios e componentes necessários ao
pleno funcionamento da solução. O serviço
deverá contemplar plano de dados ilimitado,

ativação, configuração inicial,
compatibilidade com alimentação elétrica
veicular e/ou fonte bivolt, suporte técnico,

manutenção e substituição dos
equipamentos em caso de falhas, durante

todo o período contratual.

Serviço 03 12 R$ 1.351,60 R$
4.054,80

R$
48.657,60
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

 
 

À SEMARH-PI
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei nº 14.133/2021

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de conectividade à internet via satélite, por meio de
tecnologia de órbita terrestre baixa (LEO), destinada à utilização em veículos oficiais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Piauí – SEMARH/PI, incluindo o fornecimento, em regime de comodato, dos equipamentos, acessórios e
componentes necessários ao funcionamento da solução, bem como instalação, ativação, configuração, suporte técnico, manutenção
preventiva e corretiva, substituição dos equipamentos quando necessária e disponibilização de plano empresarial de dados ilimitados,
pelo período de 12 (doze) meses.

Valor Global da Proposta:
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada;
Razão social:
Nº do CNPJ:
Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Termo de Referência.
 

Local, ________ de ________________ de 2026.

_________________________________________
Assinatura do Responsável Legal

CPF

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
 
 
 
 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES
 
 

À SEMARH-PI

PROPONENTE:
CNPJ:

1. DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 68, Inciso VI, da Lei 14.133/2021.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27
de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
na forma da legislação vigente.

2. Declaração que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Item Descrição Unidade Quantidade Meses
Valor

unitário
mensal

Valor
mensal

total

Valor
total
anual

1

Contratação de serviço de conectividade à internet via satélite de baixa órbita
terrestre (LEO), com operação móvel terrestre para uso em veículos oficiais,

inclusive durante os deslocamentos institucionais, incluindo o fornecimento, em
regime de comodato, de kit terminal/antena compacta portátil com Wi-Fi

integrado, tendo como referência, exclusivamente para fins de identificação e
compreensão das características técnicas, funcionais e de desempenho

pretendidas, o modelo Starlink Mini, sem que tal indicação implique exigência de
marca ou modelo específico, admitindo-se equipamentos de qualquer outra marca
ou modelo que atendam integralmente aos requisitos mínimos estabelecidos pela

Administração e apresentem características técnicas, funcionais e de
desempenho equivalentes ou superiores, bem como os equipamentos, acessórios

e componentes necessários ao pleno funcionamento da solução. O serviço
deverá contemplar plano de dados ilimitado, ativação, configuração inicial,
compatibilidade com alimentação elétrica veicular e/ou fonte bivolt, suporte

técnico, manutenção e substituição dos equipamentos em caso de falhas, durante
todo o período contratual.

Serviço 03 12    
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Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE.

 

Documento assinado eletronicamente por DAYANNE DE CASTRO SILVA - Matr.T.0000000-0, Gerente, em 01/09/2026, às 18:13, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0025849386 e o código CRC 6B40B987.

Referência: Processo nº 00130.003586/2026-26 SEI nº 0025849386
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